
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.103 - PR (2011/0264945-3)
  
RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
  MARCELLE VIEIRA DE MELLO MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVARISTO CARDOSO BATISTA 
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO -  
ROMPIMENTO DO POLIDUTO "OLAPA" - VAZAMENTO DE 
52.000 LITROS DE ÓLEO COMBUSTÍVEL NA SERRA DO 
MAR - DANO AMBIENTAL - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
DANO MORAL -  REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ - DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - RAZOABILIDADE - 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA - LUCROS CESSANTES - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO - APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
282/STF e 356/STF - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1.- O acolhimento das alegações da Agravante não dispensa o 
reexame de prova. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
demandaria a incursão no conjunto probatório para concluir-se da 
forma requerida pela Recorrente. Incide nesse ponto a Súmula 7/STJ, 
o que impede, aliás, o julgamento do caso à luz do sistema de 
Recursos Repetitivos. 

2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por irrisório ou 
abusivo. 

3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o 
valor de R$ 16.000 (dezesseis mil reais), a título de indenização por 
danos morais sofrido por pescador que ficou impossibilitado de 
exercer sua atividade em decorrência do dano ambiental provocado 
pela Agravante, consistente no rompimento do Poliduto "OLAPA" 
com vazamento de 52.000 litros de óleo combustível na Serra do Mar.
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4.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte. 

5.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao 
tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Nos termos das Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal, não se admite o Recurso Especial que 
suscita tema não prequestionado pelo Tribunal de origem. 

6.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 

7.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.103 - PR (2011/0264945-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
  MARCELLE VIEIRA DE MELLO MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVARISTO CARDOSO BATISTA 
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS interpõe agravo interno 

contra decisão que, em sede de Agravo em Recurso Especial, negou provimento ao Recurso 

Especial subjacente com fundamento nas Súmulas 7/STJ, 282/STF e 356/STF, bem como 

ante a ausência de violação ao artigo 535, do Código de Processo Civil.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, alegando o seguinte: i)- não se 

trata de reexame de fatos e provas, sendo a discussão exclusivamente de direito; ii)- 

ocorrência do prequestionamento implícito dos artigos 402 e 884, do Código Civil e iii)- houve 

sim negativa de prestação jurisdicional; 

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 113.103 - PR (2011/0264945-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A decisão agravada está posta nos seguintes termos (fls. 331/333):

(...).

4.- O inconformismo não merece prosperar. 

5.- De início, não se viabiliza o especial pela indicada ausência de 
prestação jurisdicional, porquanto verifica-se que a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada, emitindo-se pronunciamento 
de forma fundamentada e sem contradições. A jurisprudência 
desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte. 

6.- Ademais, esta Corte, no julgamento de caso idêntico, 
evolvendo o mesmo acidente, já teve a oportunidade de se 
manifestar no sentido de que o acolhimento das alegações da 
agravante relativas à inexistência de cerceamento de defesa em 
decorrência do julgamento antecipado da lide; presença de força 
maior como excludente de responsabilidade; ausência do dano 
moral; lucros cessantes e redistribuição dos ônus da sucumbência, 
não dispensa o reexame de prova, o que atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ. Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
ROMPIMENTO DE POLIDUTO - VAZAMENTO DE ÓLEO NA 
SERRA DO MAR - DANO AMBIENTAL - REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - 
SÚMULA 7/STJ - QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
RAZOABILIDADE - JUROS MORATÓRIOS - INCIDÊNCIA - 
EVENTO DANOSO - SÚMULA 54/STJ - AUSÊNCIA DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. I. O acolhimento das alegações da 
agravante não dispensa o reexame de prova. Rever a conclusão a 
que chegou o Tribunal a quo demandaria a incursão no conjunto 
probatório para concluir-se da forma requerida pelo Recorrente. 
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Incide nesse ponto a Súmula 7/STJ, o que impede, àlias, o 
julgamento do caso à luz do sistema de Recursos Repetitivos. II. É 
possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela. III. 
No que diz respeito ao termo inicial de incidência dos juros 
moratórios, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que incidem, desde a data do evento danoso, em casos de 
responsabilidade extracontratual, hipótese observada no caso em 
tela. O entendimento foi consolidado com a edição da Súmula 
54/STJ. IV. Não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, 
diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, de 
maneira que inviável o inconformismo apontado pela alínea c do 
permissivo constitucional. V. O agravo não trouxe nenhum 
argumento novo capaz de modificar a conclusão alvitrada, a qual 
se mantém por seus próprios fundamentos. Agravo Regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1133842/PR, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 
12/02/2010) 

7.- Acrescente-se que o Tribunal de origem, ao tratar dos lucros 
cessantes, não se manifestou à luz dos artigos 402 e 884 do 
Código Civil, sendo certo que tampouco foram opostos embargos 
de declaração com esse objetivo. Nesse particular, portanto, o 
recurso especial esbarra na falta de prequestionamento, 
merecendo aplicação as Súmulas 282 e 356/STF. 

8.- Na linha dos precedentes desta Corte, a pretensão de 
redimensionamento da condenação em honorários esbarra na 
Súmula 7/STJ, porque envolve, necessariamente, considerações 
sobre a complexidade da demanda, o grau de esmero do 
profissional, as dificuldades enfrentadas para o bom 
acompanhamento da causa etc. Anote-se: AgRg no Ag 
774.257/MG, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 
16.10.06; AgRg no Ag 728.524/RJ, Rel. Ministra JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), DJ 10.3.08; 
REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 7.5.08; AgRg no Ag 899.585/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
19/08/2008, DJe 01/09/2008. 

9.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “a”, do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento. 
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5.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0264945-3 AREsp 113.103 / PR

Números Origem:  00032534020048160129  12362004  12372004  19104  1912004  200400000191  
200400001236  200400001237  3892004  6966736  696673601

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

MARCELLE VIEIRA DE MELLO MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVARISTO CARDOSO BATISTA
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

MARCELLE VIEIRA DE MELLO MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVARISTO CARDOSO BATISTA
ADVOGADO : CRISTIANE ULIANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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